
 
 

 

Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 12/XIII/1.ª  

“Orçamento do Estado para 2016” 

 

Nota Justificativa:  

Visa possibilitar a manutenção do prazo de reporte de prejuízos fiscais de 12 anos 

a Pequenas e Médias Empresas. 

 

 

“Artigo 117.º 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

Os artigos 9.º, 14.º, 51.º, 51.º-A, 51.º-C, 52.º, 53.º, 54.º-A, 69.º, 83.º, 84.º, 87.º, 88.º, 

91.º-A, 95.º, 97.º, 117.º, 123.º e 130.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de 

novembro, republicado pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, e alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro e pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 

dezembro, 82-C/2014, de 31 de dezembro e 82-D/2014, de 31 de dezembro, 

passam a ter a seguinte redação: 

 

«[…] 

 

Artigo 52.º 

[…] 
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1 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os prejuízos fiscais apurados em 

determinado período de tributação, nos termos das disposições anteriores, são 

deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais dos cinco períodos de 

tributação posteriores, à exceção dos sujeitos passivos que exerçam, 

diretamente e a título principal, uma atividade económica de natureza 

agrícola, comercial ou industrial e que estejam abrangidos pelo Decreto-Lei 

n.º 372/2007, de 6 de novembro, os quais podem fazê-lo, em um ou mais dos 

doze períodos de tributação posteriores. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 – […]. 

7 – […]. 

8 – […]. 

9 – […]. 

10 – […]. 

11 – […]. 

12 – […]. 

13 – […]. 

14 – […]. 

15 – […]. 

 

Artigo 54.º-A 

[…] 
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1 - […].  

2 - […].  

3 - […].    

4 - O disposto no n.º 1 não é aplicável aos lucros imputáveis ao estabelecimento 

estável, incluindo os derivados da alienação ou da afetação a outros fins dos ativos 

afetos a esse estabelecimento, até ao montante dos prejuízos imputáveis ao 

estabelecimento estável que concorreram para a determinação do lucro tributável 

do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação anteriores, ou nos doze 

períodos de tributação anteriores, no caso de sujeitos passivos abrangidos 

pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro. 

5 - Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, o disposto 

nos artigos 51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 81.º não é aplicável aos lucros e 

reservas distribuídos ao sujeito passivo por esta sociedade, nem às mais-valias 

decorrentes da transmissão onerosa das partes de capital ou da liquidação dessa 

sociedade, até ao montante dos prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável 

que concorreram para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos 

cinco períodos de tributação anteriores, ou nos doze períodos de tributação 

anteriores, no caso de sujeitos passivos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 

372/2007, de 6 de novembro.  

6 - […].  

7 - […].  

8 - […].  

9 - No caso de aos lucros e prejuízos imputáveis a estabelecimento estável situado 

fora do território português deixar de ser aplicável o disposto no n.º 1:  

a) Não concorrem para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo os 

prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável, incluindo os derivados da 

alienação ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a esse estabelecimento, até 

ao montante dos lucros imputáveis ao estabelecimento estável que não 

concorreram para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos cinco 

períodos de tributação anteriores, ou nos doze períodos de tributação 
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anteriores, no caso de sujeitos passivos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 

372/2007, de 6 de novembro, nos termos previstos no n.º 1;  

b) Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, não é 

aplicável o disposto nos artigos 51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 81.º aos lucros e 

reservas distribuídos, nem às mais-valias decorrentes da transmissão onerosa das 

partes de capital e da liquidação dessa sociedade, respetivamente, até ao montante 

dos lucros imputáveis ao estabelecimento estável que não concorreram para a 

determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de 

tributação anteriores, ou nos doze períodos de tributação anteriores, no caso 

de sujeitos passivos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de 

novembro, nos termos previstos no n.º 1.  

10 - […].  

11 - […].» 

 

 

[…]» 

 

 

Palácio de São Bento, 4 de março de 2016 

 

As Deputadas e os Deputados, 
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